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E A ORIENTAÇÃO GERAL PARA A ACTIVIDADE 

DO PARTIDO NO EUTURO IMEDIATO 

♦ CC aponta as desastrosas consequênciqs da integração de Portugal na CIE  

• Convocada para 15 de Novembro q Conferência do Partido, de âmbito nacional, 

sobre «A emancipação da mulher no Portugal de Abril»   

Examinando as condições objectivas e subjectivas 

existentes para uma alternativa ao Governo ac- 

tual e à política actual, o Comité Central conside- 

rou alguns traços essenciais: 

• a rea\ tragiWdade do Governo PSD de Cavaco 

Silva • a real força da democracia • a impossibili- 

dade de qualquer partido democrático sozinho 

poder assegurar uma alternativa • o carácter im- 

perativo da convergência democrática para a 

defesa dos interesses populares, da democracia e 

da independência nacional • o desenvolvimento 

da iuta popular, designadamente da luta dos tra- 

balhadores • a força, a capacidade de realiza- 

ção e a influência do PCP 
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Poder Local 

POVO UNIDO 

APU 

em Almada 

Confiança 
das populações 

nos seus 
candidatos 

Almada 

Comício 

com 

Álvaro 

Cunhal 

Sábado, ás 18 horas, 

na SFUAP 

Encontros com o PCP 

No prosseguimento dos encontros propostos pelo Partido Comunista Português aos outros partidos democráticos, 
realizaram-se na semana passada mais outros três, com o MDP/CDE, com «Os Verdes» e com o PSR. A delegação do 
MDP/CDE, composta por José Manuel Tengarrinha, António Calhordas e João Corregedor foi recebida na sede do 
PCP, na rua Soeiro Pereira Gomes, pelos camaradas Álvaro Cunhal, Carlos Costa e Carlos Brito. O encontro com «Os 
Verdes» decorreu na sede desse partido, tendo a delegação do PCP, constituída pelos camradas Álvaro Cunhal, Octávio 
Pato e Carlos Costa sido recebida por Maria Santos, Hélio Carmona, Ana Catarino e Sérgio Pinheiro. O secretário-geral 
do PCP e os camaradas Octávio Pato e Carlos Costa receberam a delegação do PSR, composta por Francisco Louçã, 
Alda Sousa e Heitor Sousa e Castro. 
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Oríentatão geral - passar à ofensiva 

Há um ano — precisamente um ano e três dias — o 
resultado das eleições legislativas antecipadas 
confirmava no plano institucional uma nova arru- 

mação de forças prevista com antecipação pela leitura e a 
intuição políticas dos comunistas portugueses. 

Em 6 de Outubro de 1985 a política de direita recolheu 
por meio do voto o repúdio da vontade maioritária do 
povo português. 

As coligações de direita (PSD/CDS) congemínadas 
para levar avante os planos da contra-revolução e dos 
inimigos de Abril sofreram, depois da ruptura do casa- 
mento de conveniência PS/PSD, uma derrota concludente 
de difícil, se não impossível, recuperação nos tempos 
mais próximos. 

O facto de o PSD ter sido o partido mais votado não 
anula a verdade política essencial do veredicto popular. 

Dois meses mais tarde as eleições de 15 de Dezembro 
para o Poder Local puseram à prova e demonstraram a 
solidez do sector mais dinâmico e consequente das for- 
ças democráticas — a Aliança Povo Unido. 

E em 16 de Fevereiro, já no ano em curso, a derrota do 
candidato da direita fascizante às eleições presidenciais, 
apoiado pelo PS e o CDS, explicitou de maneira definitiva 
e terminante as profundas alterações na correlação de 
forças políticas e sociais produzidas no contexto na- 
cional. 

Por efeito do jogo democrático foi posto à frente do 
País o Governo de direita do PSD chefiado por Cavaco 
Silva. Minoritário à nascença, no momento da sua entrada 
em vigor, mais minoritário ficou depois das eleições de 
Fevereiro. 

As bravatas do novo Primeiro-Ministro e a arrogância 
dos próceres da direita atearam fogos-de-vístas mas não 
alteraram minimamente a realidade objectiva da nova cor- 
relação de forças. 

Ao cabo de um ano as «entradas de leão» dos actuais 
detentores do Poder Executivo ameaçam transformar-se 
em «saídas de sendeiro». Os ímpetos ofensivos de Cava- 
co Silva e da direita mais reaccionária encontram pela 
frente a firme resistência das massas populares e foram 
sendo sucessivamente derrotados pela convergência dos 
partidos democráticos em alguns dos seus planos mais 
perigosos. 

Sob a cortina falaz da fanfarronice cavaquista uma rea- 
lidade emerge clara, indubitável, da conjuntura política 
dos dias actuais: em muitas áreas da vida nacional o Go- 
verno minoritário de direita Cavaco/PSD foi obrigado a 
passar à defensiva. 

fraqueza congénita do Governo Cavaco Silva/PSD 
acentuou-se decisivamente com a sua prática polí- 

tica antipopular, antidemocrática e antinacional no 
decurso deste primeiro ano da sua existência. 

O Comité Central do PCP, reunido há três dias, exami- 
nou com particular atenção os aspectos mais gravosos da 
acção do Governo actual que no «Comunicado» inserto 
noutro lugar do nosso jornal são abordados de maneira 
mais desenvolvida. 

A degradação da situação social; os golpes desferidos 
contra o sector público e nacionalizado; a intensificação de 
operações verdadeiramente criminosas contra a Reforma 
Agrária; a atitude de desestabilização e de verdadeira rebeldia 
institucional; a governamentalização, partidarização e manipu- 
lação da Comunicação Social; os gravíssimos golpes assesta- 
dos na independência e soberania nacionais, são os de mais 
graves e nefastas consequências para o País do consula- 
do político PSD/Cavaco Silva. 

Nestes aspectos reside a exigência de um combate 
sem tréguas contra a sua política, pela sua urgente demis- 
são, pela formação de um governo democrático de larga 
base de apoio institucional e político capaz de alterar o 
rumo de falência, miséria e fome, por onde a equipa gover- 
nante do PSD dirigida por Cavaco Silva arrasta Portugal. 

É um imperativo que coloca as forças e os partidos 
democráticos diante de indeclináveis responsabilidades. 

Miríficas sondagens de encomenda — sempre «tecni- 
camente perfeitas» — têm saído nos momentos 
psicológicos dos arsenais da direita governante 

para camuflar, sob os arrotos de uma falsa força, a fraque- 
za real e o desamor popular do Governo Cavaco/PSD. 

Uma operação do género — em estreita coordenação com 
a reabertura da Assembleia da República, diante da qual o 
Governo terá de prestar contas pelo seu incumprimento 
das determinações legais impostas pela maioria democrá- 
tica antes das férias parlamentares — foi agora realizada. 

Simultaneamente, sob o manto de medidas demagógi- 
cas irrelevantes, que nem de longe respondem de forma 
satisfatória a sentidas reivindicações populares afirma- 
das em prolongadas lutas, o Governo Cavaco/PSD agrava 
de facto nos pontos mais sensíveis as condições de vida 
do povo, a situação económica do País, os perigos que 
ameaçam a independência e a soberania nacionais. 

O desemprego agrava-se de maneira notória, novos 
agravamentos estão em processo. Números oficiais, que 
nitidamente pecam por defeito, apontam para uma subida 
de 9,2% entre Julho de 85 e Junho de 86. No contingente 
de desempregados (só no distrito de Lisboa sobem a cer- 
ca de 120 000) 53,1% são mulheres. 

A praga dos salários em atraso continua a golpear de- 
zenas de milhares de trabalhadores. Em Lisboa estão nes- 

ta situação 24 000 operários de 166 empresas; no Porto 
ultrapassam já os 16 800, dos quais mais de 5500 são 
metalúrgicos a quem as dívidas patronais aumentaram em 
dois meses de 60 000 contos; em Setúbal mais de 12 000 e 
estão sob a ameaça de supressão mais de 5000 postos àe 
trabalho; em Braga e Viana do Castelo mais de 8000 e 
1500 postos de trabalho estão ameaçados de supressão. 

No Minho o trabalho escravo clandestino de milhares 
de crianças é praticado em 400 das mais de 1000 empro* 
sas privadas. 

Isto para só citar os quatro distritos de maior concen- 
tração industrial. 

A ameaça de ruína e dependência de Portugal em re- 
sultado da adesão à CEE assume contornos preci- 
sos ao fim destes nove meses de «integração». 

O Comité Central do PCP examinou com a maior aten- 
ção os resultados conhecidos que evidenciam as amea- 
ças de ruína para a pequena e média produção agrícola e 
para milhares de pequenas e médias empresas indus- 
triais, comerciais e de serviços. 

O Documento aprovado na Reunião de há 3 dias, qu® 
também publicamos noutro lugar e para o qual chamamos 
a atenção do leitor, dá um quadro que não pode deixar de 
preocupar os portugueses patriotas interessados no pfO' 
gresso do seu país. 

A «reconversão» da nossa agricultura é a da «terra 
queimada» para os nossos terrenos de aptidão agrícola, a 
da eliminação económica e social de muitos milhares de 
explorações agrícolas, florestais e pecuárias. 

Pretende-se reduzir a mão-de-obra na agricultura por- 
tuguesa, não pela melhoria da produtividade da terra, àa 
mecanização, da electrificação, do melhoramento agronó- 
mico mas pela expulsão pura e simples das suas terras e a 
proletarização forçada de centenas de milhares de agri- 
cultores. 

O que se está a passar com a cultura do tomate — óe 
que mais de 100 000 toneladas ficou a apodrecer na terra 
— a das vinhas, a produção leiteira e de carnes, a produ- 
ção florestal e frutícola é uma amostra do que se prepara 
no agro português sob as imposições da CEE. A destrui- 
ção da nossa riqueza florestal em obediência à ruinosa 
eucaliptização — que em poucos anos duplicou de área a 
atinge hoje cerca de 430 000 hectares — é um incentivo a 
dois fenómenos dos mais perniciosos do latifúndio (a re- 
constituir-se aceleradamente com a criminosa destruiçã0 

das UCPs/Cooperativas da Reforma Agrária): a desertifi- 
cação e o absentismo. 

=> 

As ilusões dos «Fundos» em cornucópía para Portugal 
da «generosa» CEE esfumam-se rapidamente no confron- 
to com a realidade da colonização económica e política 
que a «adesão» significaria para o nosso país se as forças 
patrióticas e democráticas não lhe pusessem um travão. 

Exactamente, o Comité Central do PCP considerou as 
reais possibilidades de pôr um travão à política de 
miséria, ruína e fome do Governo minoritário de di- 

reita Cavaco Silva/PSD, de o pôr na rua como necessidade 
política objectiva da situação nacional e dos sentimentos 
profundos do povo português. 

Traços essenciais das condições objectivas e subjec- 
tivas para uma alternativa de governo e de política foram 
consideradas pelo CC do PCP: 

A real fragilidade do Governo Cavaco/PSD; a real força da 
democracia; a impossibilidade de qualquer partido democráti- 
co sozinho poder assegurar uma alternativa; o carácter impe- 
rativo da convergência democrática para a defesa dos interes- 
ses populares da democracia, da independência nacional; o 
desenvolvimento da luta popular, designadamente da luta dos 
trabalhadores, a força, a capacidade de realização e a influên- 
cia do PCP, são traços de uma situação favorável para 
uma alternativa democrática. 

A principal circunstância que impede que tal alternati- 
va se concretize «é a recusa de partidos democráticos a 
considerar a convergência indispensável para a demissão do 
Governo PSD de Cavaco Silva e a formação de um governo 
democrático». 

Para o PCP as condições favoráveis à intensificação 
da ofensiva das forças democráticas são reais, e para o 
PCP «passar à ofensiva» constitui orientação geral para a 
sua actividade no futuro imediato. 

Iniciativas no quadro parlamentar, no da luta popular 
de massas, no ataque a problemas dos mais candentes da 
sociedade portuguesa — em que se integra a Conferência 
do Partido para a Emancipação da Mulher — e outras de 
variada índole, são passos concretos duma acção ofensi- 
va cujo resultado vitorioso está ao alcance das forças de- 
mocráticas. 

É uma possibilidade tão real que o próprio partido go- 
vernante se sente impotente para lhe fazer face se os 
pressupostos de uma ofensiva vitoriosa se materializam 
no diálogo e na convergência dos partidos democráticos. 

Quando, no assinalar do primeiro ano da vitória parcial 
e|eitoral do PSD, se ouve um dos seus mais destacados 
dirigentes dizer que «se o PS e o PCP provocarem uma 
Crise, o PSD exigirá novas eleições» toda a gente percebe 
que tal palavreado não passa de um «bluff» a encobrir o 
seu medo de que os partidos democráticos se entendam 
Para uma ofensiva vitoriosa. 
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Quarta-feira 

A CGTP-Intersindical Nacional faz 16 
anos, afirmando por todo o País a sua 
força e vitalidade ■ A Comissão Parla- 
mentar de Defesa decide pedir esclareci- 
mentos a Cavaco Silva acerca das nego- 
ciações militares que o Primeiro-Ministro 
teve nos EUA ■ Inicia-se o ano lectivo, 
mas o próprio Ministério da Educação 
afirma que só para a semana haverá au- 
las a sério ■ A Federação dos Gráficos e 
o Sindicato dos Jornalistas repudiam a 
demissão da gerência do «Diário Popu- 
lar» ■ FC Porto, Benfica, Vitória de Gui- 
marães e Sporting passam á segunda 
liminatória das competições europeias de 
futebol ■ O Conselho Português para a 
Paz e a Cooperação congratula-se com a 
marcação do encontro Reagan-Gorbat- 
rhov e apela à suspensão dos ensaios 
nucleares ■ Milhares de mineiros sul-afri- 
canos efectuam uma greve de 24 horas 
em homenagem às 177 vítimas de Kin- 
ross e contra a falta de segurança no tra- 
balho. 

Quinta-feira 

Os preços de venda ao público dos 
combustíveis, do pão e do leite já deviam 
ter baixado — relembra o grupo parla- 
mentar do PCP; também o PRD protesta 
contra o facto de o Governo não estar a 
cumprir a lei do Orçamento ■ Encontram- 
-se delegações do PCP e do PSR, pros- 
seguindo assim a troca de opiniões sobre 
a situação política proposta pelos comu- 
nistas aos outros partidos democráticos ■ 
Sindicatos de Setúbal dão conferência de 
imprensa em Lisboa para «desmistificar a 
demagogia e a máquina de propaganda 
ao serviço do Governo» e repor a verda- 
de sobre a difícil situação social no distri- 
to ■ O Senado dos EUA decide anular o 
veto de Ronald Reagan à imposição de 
sanções económicas contra a África do 
Sul ■ É declarado o estado de emergên- 
cia em Nova Deli após uma tentativa frus- 
trada para assassinar o primeiro-ministro 
Rajiv Ghandi ■ São dados por concluídos 
os trabalhos de descontaminação da re- 
gião afectada pelo acidente na central de 
Tchernobyl. ■ Boavista vence o Fiorentina 
e passa a eliminatória da Taça UEFA. 

Sexta-feira 

Deputados membros da Comissão de 
Agricultura da AR afirmam que a situação 

Produção de tomate: entra a CEE, sai Portugal 

dos produtores de tomate é «desolado- 
ra», após visitarem o Ribatejo e o Vale do 
Sado ■ O custo dos livros e restante ma- 
terial escolar pode chegar aos 10 contos 
por aluno, segundo o «Boletim de Con- 
corrência e Preços» ■ PCP e «Os Ver- 
des» debatem situação política ■ O minis- 
tro Alvaro Barreto retoma a ofensiva con- 
tra a Reforma Agrária e entrega, contra a 
lei, o Supremo Tribunal e o consultor jurí- 
dico do seu Ministério, uma reserva a um 
agrário espanhol ■ Foi suspenso o leilão 
da máquina principal da Chromolit, em- 
presa de Guimarães com cinco meses de 
salários em atraso ■ Uma visita à URSS 
do reitor e de outros responsáveis da Uni- 
versidade de Coimbra termina com um 
protocolo que reforça a cooperação com 
a Universidade de Lvov ■ Os presidentes 
de Angola e da Guiné-Bissau assinam um 
acordo de amizade e cooperação entre 
ambos os países ■ Shultz «não teve co- 
nhecimento» da acção de desinformação 
antilíbia, mas afirma não ter problemas 
em desencadear uma guerra psicológica 
contra Moammar Khadafy. 

Sábado 

PCP e MDP sublinham em encontro a 
necessidade de uma alternativa ao Go- 
verno e à política de direita ■ Comício- 
-festa em Lisboa assinala 16 anos da 

«s 

Comício-festa da CGTP-IN em Lisboa 

CGTP-IN ■ Médicos convocam greve na- 
cional para dia 17 ■ Prossegue o julga- 
mento das «FP-25» com o depoimento, 
entre outros, de Ramalho Eanes ■ Fer- 
nando Tordo conclui a apresentação da 
«Ilha do Canto» na Aula Magna, em Lis- 
boa ■ Eduard Chevardnadze reafirma no 
México o apoio da URSS à proposta do 
Grupo dos Seis para serem suspensos os 
ensaios nucleares ■ O Papa João Paulo 

inicia visita à França. 

Domingo 

Comemora-se por todo o País o 76.° 
aniversário da implantação da República, 
afirmando os ideais patrióticos e demo-. 

cráticos a que está ligada a data ■ Nadar 
pela Paz é uma iniciativa da Sociedade 
Filarmónica União Artística Piedense no 
seu 97.° aniversário ■ Reis da Suécia 
concluem visita oficial a Portugal ■ O se- 
manário britânico «Sunday Times» afirma 
que Israel possui armas atómicas e é «a 
sexta potência nuclear» do Mundo. 

Segunda-feira 

Inicia-se em Lisboa uma reunião de 
dois dias do CC do PCP para análise da 
situação social e política ■ Agricultores 
protestam em Cabeceiras de Basto contra 

agricultcwL^ 
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Importa-se vinho sem escoar o que há cá 
a autorização governamental à importa- 
ção de vinho da CEE ■ Os deputados do 
PCP, apoiados pelo PS e PRD, interpe- 
lam o Conselho da CEE sobre a situação 
em Timor-Leste ■ A proposta da Comis- 
são Europeia divulgada em Bruxelas fica 
muito aquém dos 150 milhões de ECUs 
pedidos por Portugal para o desenvolvi- 
mento da indústria ■ Aviação de Israel 
bombardeia o Norte do Líbano ■ Executa- 
dos na Indonésia três dirigentes da revo- 
lução da 1966 detidos há mais de 20 
anos ■ Submarino soviético afunda-se ao 
largo das Bermudas ■ Garry Kasparov re- 
valida o título de campeão mundial de 
xadrez. 

7 
Terça-feira 

CC do PCP confirma ofensiva e critica 
os que continuam a adiar acções para a 
substituição do Governo ■ União dos Sin- 
dicatos de Évora deununcia agravamento 
da situação social no distrito ■ US de 
Faro protesta em comunicado contra en- 
cerramento da empresa corticeira Torres 
Pinto ■ Professores de Português na Eu- 
ropa protestam no MEC pelo direito ao 
trabalho ■ UTIC pretende despedir 640 
trabalhadores, segundo um documento di- 
vulgado pelas ORTs da empresa ■ Rea- 
bre plenário da Assembleia da República, 
ainda em período suplementar, para dis- 
cutir Estatuto dos Açores ■ Incêndio des- 
trói em meia hora fábrica de resinas em 
Lisboa ■ Partiu Tina Turner, ainda cá 
canta Gal Costa ■ Bancos centrais de 
oito países travam queda do dólar com- 
prando grandes quantias de moeda ame- 
ricana ■ Ministério do Interior da Nicará- 
gua informa que foi abatido um avião nor- 
te-americano com material de guerra para 
os contra-revolucionários somozistas ■ 
Supremo Tribunal chileno confirma a am- 
nistia concedida a 38 militares e 2 civis 
acusados da detenção e do desapareci- 
mento de 10 dirigentes comunistas em 
1976 e 1977 ■ Papa João Paulo II termi- 

. na visita ã França. 
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Reunião do Comité Central 

A situação política 

Consequências da integração na CEE 

Conferência sobre 

«A Emancipação da Mulher no Portugal de Abril » 

Reunido em sessão plenária nos dias 6 e 7 de Outubro, 
o Comité Central do Partido Comunista Português analisou a 
situação política nacional, as consequências para Portugal da 
entrada na Comunidade Económica Europeia e convocou 
para o dia 15 de Novembro uma Conferência do PCP, de 
âmbito nacional, sobre «A Emancipação da Mulher no Portu- 
gal de Abril». 

No final da reunião, a que se seguiu uma Conferência de 
Imprensa, o Comité Central distribuiu dois documentos que 
hoje publicamos na íntegra — um sobre as análises efectua- 
das no plenário e outro especificamente sobre a integração 
do nosso país na CEE. 

O Comité Central salientou particularmente os mais gra- 

ves aspectos da acção governativa do PSD de Cavaco Silva, 
sublinhando a necessidade de insistentemente desmascarar 
as decisões e medidas demagógicas do executivo e de com- 
bater as tentativas deste em fazer aprovar pela AR legislação 
contra-revolucionária. 

Confirmando que a palavra de ordem «A luta continua, 
Governo para a rua!» corresponde a uma necessidade políti- 
ca objectiva, o CC do PCP considerou ser um erro «esperar 
para lançar tal palavra de ordem que se concretizasse a con- 
vergência dos partidos democráticos para a formação de um 
governo democrático, quando a luta pela demissão do Gover- 
no constitui por si um dos mais importantes factores que pode 
conduzir a tal convergência». 

O plenário concluiu ainda que «a principal circunstância 
que impede se concretize uma alternativa democrática é a 
recusa de partidos democráticos a considerar a convergência 
indispensável para a demissão do Governo PSD de Cavaco 
Silva e a formação de um governo democrático». 

«Passar à ofensiva», confirmou também a reunião do 
CC, «constitui orientação geral para a actividade do Partido 
no futuro imediato», sublinhando «a necessidade do desen- 
volvimento da iniciativa nas várias frentes sociais da luta de 
massas, no plano das instituições designadamente na Assem- 
bleia da República e no Poder Local, na acção política visan- 
do a convergência democrática, na batalha ideológica e da 
comunicação social e no reforço do Partido». 

FLOR de MEL 

Alice Vieira 

Ilustrações de Ivone Ralha CAMINHO 
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De graça? 

Célebre ficou aquela frase «quem quer saúde pague-a», 
a provar que a memória colectiva não é tão curta como 
isso e que o povo não regateia a fama mesmo aos que 
não merecem a glória. 
Se neste mês de Outubro uma sondagem de rua fosse 
feita sobre as variações possíveis do referido dito, 
poucas razões haveria para duvidar que a maioria das 
respostas seria «quem quer ensino pague-o». 
Um desaforo, evidentemente, como o ministro de Deus 
Pinheiro não deixaria de afirmar na ocorrência numa das 
suas prelecções à imprensa e ao País, prontamente 
apoiado pelo Governo Cavaco Silva de legislação em 
punho a provar em letra de forma que em Portugal o 
ensino oficial é obrigatório e gratuito sem discriminação 
de cor, sexo, religião ou outra de qualquer espécie. 
Quem afirmar o contrário é certamente um agente 
subversivo às ordens do estrangeiro, um inimigo da 
nação ou no mínimo um desestabilizador da lei e da 
ordem. 
Não rezam as crónicas que já alguém se tenha lembrado 
de usar de tal argumentação nas livrarias e papelarias de 
material escolar ou sequer nas próprias escolas. Se 
calhar porque ao primeiro contacto com as escolas 
oficiais a indignação e o espanto dos pais se transforma 
numa amálgama de impotência, de raiva e de 
«inresignada» resignação — se tal existe — perante a 
situação de facto que lhes aparece. 
Tudo começa quando ao acompanhar os filhos que pela 
primeira vez entram na escola, os pais são informados 
da necessidade de um fundo de desgaste de material 
que começa por ser um fundo para material que as 
criancinhas só poderão desgastar se existir. Parece 
confuso mas não é. Em duas palavras, as escolas não 
têm fundos do Ministério para adquirir o material que os 
alunos devem utilizar, pelo que os pais devem contribuir 
com a quantia X para o efeito. É aqui que começam as 
despesas com o ensino gratuito. 
Em seguida os pais recebem uma lista de livros a 
adquirir para o seu rebento, mais uma outra do material 
que cada um vai precisar, sem esquecer a caderneta 
escolar que também se compra. Na passagem pela 
livraria mais próxima, entre livros, lápis, borrachas, 
tesouras, lápis de cor e papei de lustro, dossiers e apara- 
-lápis, plasticinas e picos, mais o que à memória agora 
não ocorre mas que está lá, na lista, a conta calada dá à 
carteira um abalão que a magreza do salário não 
comporta. 
Isto, evidentemente, apenas para a primária. Porque 
quem tem o azar de ter filhos mais crescidos a 
frequentar o ciclo ou o secundário, então é que fica com 
as finanças de rastos. Uma situação agravada com o 
péssimo hábito que uma parte da população portuguesa 
ainda possui de ter mais do que um filho (a outra parte 
está a retrair-se de tal forma que a natalidade decresce a 
olhos vistos). 
Segundo os dados existentes, os livros estão pela hora 
da morte e o material também; registaram aumentos tão 
espectaculares que nem os malabarismos 
governamentais os conseguem ocultar da opinião 
pública, o que de resto seria trabalho escusado já que 
milhões de portugueses o sentem directamente nos 
respectivos bolsos neste mês de Outubro do desespero 
comum, 
O escândalo assume tais proporções que é impossível 
deixar de pensar que alguém anda a lucrar com o ensino 
com a mais completa complacência governamental; é a 
sociedade de consumo a invadir todos os domínios da 
vida, o império da livre concorrência de mercado, a total 
liberalização dos preços. 
Uma simples tesoura? Não há; só às cores, plastificada, 
torneada... e mais cara. Um tubo de cola? Trazem agora 
uns bonecos de plástico que são uma maravilha... e mais 
caros. Um «tecto» para os preços dos livros escolares? 
Que raio de ideia; os «tectos» são só para os salários. 
Um controlo da qualidade dos livros e dos respectivos 
preços? Mas isso seria um verdadeiro atentado contra a 
liberdade da iniciativa privada. ' 
Uma única consolação nos resta: se isto é o ensino 
gratuito que temos, o que seria se fosse a pagar? 
Consolação? Não consta que alguma vez isso tenha 
resolvido qualquer problema. E para resolver este nem 
sequer é necessário comprar um livro de matemática. 

■ A.F. 
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Conferência de Imprensa 

Governo coloca-se 

em posição de rebeldia 

em relação à AR 

«Se até ao momento não foi possível concretizar uma 
alternativa democrática que leve à demissão deste Governo, 
isso deve-se à recusa de partidos democráticos a considerar 
a convergência indispensável, para a demissão do governo 
PSD de Cavaco Silva e a formação de um governo 
democrático», afirmou o camarada Álvaro Cunhal na 
Conferência de Imprensa realizada na passada terça-feira, no 
seguimento da reunião do Comité Central do PCP que 
decorreu nos dias 6 e 7 de Outubro. 
Álvaro Cunhal considerou que, ao recusar-se a aplicar leis 
aprovadas na Assembleia da República, no que diz respeito 
nomeadamente ao preço de todos os combustíveis (e não 
apenas da gasolina), «este Governo assume uma atitude de 
rebeldia institucional». 
Nesta Conferência de Imprensa foram naturalmente passados 
em revista os principais temas da actual situação política e 
tocados alguns pontos da situação internacional. 

A alternativa 
democrática 
a este governo 

Sobre a questão da alternativa 
democrática à política de desas- 
tre nacional deste governo, Álva- 
ro Cunhal reafirmou a disponibili- 
dade dos comunistas para, em 
conjunto com os outros partidos 
democráticos, examinarem as 
possibilidades de viabilização de 
um governo democrático que po- 
nha fim á actual política de 
direita. 

A este propósito teve oportuni- 
dade de criticar algumas hesi- 
tações e tendências negativas 
na política desses partidos que 
não favorecem a procura da con- 
vergência. Respondendo a per- 
guntas dos muitos jornalistas 
que se encontravam presentes, 
o secretário-geral do PCP consi- 
derou, nomeadamente, que a 
chamada «Convenção da Es- 
querda Democrática» é uma «ini- 
ciativa do PS, no âmbito restrito 
do PS e dos seus amigos mais 
próximos» e inscreve-se «numa 
tendência hegemónica explicita- 
mente afirmada pela direcção do 
Partido Socialista, de que este 
partido é o único que pode cons- 
tituir uma alternativa a este go- 
verno, na ideia da alternância 
com o PSD». 

Nessa Convenção, prosseguiu 
Álvaro Cunhal, «não estão repre- 
sentados quaisquer dos outros 
partidos democráticos e, por 
isso, consideramos que se trata 
de uma utilização abusiva do ter- 
mo "esquerda democrática"». 

Interrogado sobre o significado 
da exclusão do PCP da «Con- 
venção de Esquerda Democráti- 
ca», o secretário-geral do PCP 
afirmou: «o PCP situa-se na es- 
querda da democracia portugue- 
sa, é a força mais consciente e 
determinada na defesa da demo- 
cracia no nosso país; o mesmo 
não pode dizer o PS que, sendo 
embora um partido democrático 
e consideramo-lo como tal, não 
esteve na esquerda quando, 
aliado aos partidos da direita, 
praticava uma política contrária 
aos interesses da democracia 
portuguesa». 

Álvaro Cunhal apelou a todos 
os partidos democráticos e em 

especial ao Partido Socialista 
para que reflictam nos ensina- 
mentos da vida política portugue- 
sa nestes últimos dez anos, que 
apreendam as suas lições funda- 
mentais. «As eleições de 6 de 
Outubro devem ser um motivo 
de reflexão para o PS e para to- 
dos os democratas», adiantou. 

O Partido Socialista, conside- 
rou Álvaro Cunhal, com a sua 
política de direita pagou caro nas 
eleições essa sua actuação. O 
PRD deve também reflectir sobre 
isso; se for no caminho que se- 
guiu o PS pagará igualmente 
caro essa sua opção. 

Confrontado por um jornalista 
sobre as declarações feitas na 
recente conferência de imprensa 
do PSD acerca de uma pretensa 
«aliança objectiva» entre o PS e 
o PCP no sentido da abertura de 
uma crise governativa, conside- 
rou o camarada Álvaro Cunhal 
que «antes houvesse tal aliança 
entre os partidos democráticos 

para uma alternativa democráti- 
ca»; existe uma maioria de de- 
putados dos partidos democráti- 
cos na AR que pode constituir a 
base institucional para a viabili- 
zação dessa alternativa». Acerca 
da eventualidade de novas 
eleições antecipadas, Álvaro 
Cunhal disse que nesta altura 
«tais eleições não são necessá- 
rias para resolver uma eventual 
crise política». 

«Neste momento, todos os 
partidos democráticos estão na 
oposição, têm uma maioria de 
deputados na AR e, portanto 
existem condições para uma al- 
ternativa democrática que evite o 
recurso a eleições que, de qual- 
quer modo, o PCP não teme.» 

É tempo de passar 
à ofensiva 

Interrogado por um jornalista 
sobre se o PCP considerava ne- 
gativas todas as medidas do go- 
verno, Álvaro Cunhal disse que 
algumas medidas positivas têm 
sido tomadas mas com segun- 
das intenções, como é o caso do 
aumento das reformas. Explicou 
a este propósito que «esses au- 
mentos não são um favor do Go- 
verno, antes resultam da luta 
dos próprios reformados, dos tra- 
balhadores, do nosso povo que 
exkjiu esses aumentos». 

Alvaro Cunhal salientou, citan- 
do as conclusões do Comité 
Central, «a necessidade de des- 
mascarar insistentemente as de- 
cisões e medidas demagógicas 
do governo» quando toma medi- 
das conjunturalmente positivas 
para alguns sectores da popula- 
ção fazendo crer que são favo- 

res seus quando, antes, consti- 
tuem recuos perante a luta dos 
trabalhadores e do povo. 

Significa isto que hoje, a «si- 
tuação é mais favorável para o 
campo democrático» e que, não 
obstante as hesitações dos parti- 
dos democráticos, é necessário, 
desde já, passar á ofensiva. 
«Num momento em que os ou- 
tros partidos estão na defensiva, 
nós tomamos a iniciativa», afir- 
mou o secretário-geral do PCP. 
Álvaro Cunhal passou em revista 
as iniciativas aos mais diversos 
níveis da acção política previstas 
pelo PCP, destacando em parti- 
cular a próxima realização de 
uma Conferência do PCP, de 
âmbito nacional, subordinada ao 
tema «a Emancipação da Mulher 
no Portugal de Abril» e um En- 
contro Nacional de Quadros so- 
bre os problemas da comunica- 
ção social. 

Por fim, instado a pronunciar- 
-se sobre a próxima cimeira en- 
tre Reagan e Gorbatchov, Álvaro 
Cunhal considerou este facto, 
em si mesmo, uma derrota dos 
projectos belicistas do imperialis- 
mo, apostado no agravamento 
das tensões internacionais e fez 
votos para que tal encontro abra 
caminhos reais no sentido do de- 
sanuviamento e da Paz. 

Acerca da reunião dos minis- 
tros dos Negócios Estrangeiros 
da CEE marcada para a capital 
da Indonésia, tendo em atenção 
a ocupação de Timor-Leste por 
aquele país, o secretário-geral 
do PCP reafirmou a «defesa do 
direito do povo maubere á auto- 
determinação» e a oposição do 
PCP a todas as iniciativas ten- 
dentes à entrega de Timor-Leste 
ã Indonésia. 
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Enquanto os partidos democráticos hesitam, o PCP passa à ofensiva. Sem os comunistas não 'é 
possível uma alternativa democrática, afirmou o secretário-geral do PCP, que estava acompanhado 
pelos camaradas Carlos Costa, da Comissão Política e do Secretariado do Comité Central, Luisa 
Araújo, suplente do Secretariado do CC, e Joaquim Pina Moura, suplente do Comité Central 



úmm\l Semana • 9/10/86 
■i 

PCP 

COMUNICADO COMITÉ CENTRAL rrrrn 

• A situação política 

/ 

0 Consequências 

da integração na CEE 

m Conferência sobre 

«A emancipação da mulher 

no Portugal de Abril» 

O Comité Central do Partido Comunista Português realizou uma reunião plenária nos dias 6 e 
7 de Outubro, com três pontos na sua ordem de trabalhos: situação política; consequências para 

Portugal da entrada na CEE e realização da Conferência do PCP sobre «A emancipação da 

mulher no Portugal de Abril». 

1 

Todos os acontecimentos confirmam a análise da situação social, 
económica e política feita pelo PCP e a justeza das grandes linhas de 
orientação traçadas para a actividade do Partido. 

O Comité Central dedicou particular atenção a alguns dos mais 
graves e desastrosos aspectos e consequências da acção do Gover- 
no PSD de Cavaco Siiva, designadamente: 

— a degradação da situação social (salários em atraso, de- 
semprego, despedimentos, precaridade do trabalho, encer- 
ramento de empresas, taxas moderadoras, encerramento e 
deterioração de serviços de cuidados e saúde, aumento das 
rendas de casa); 

— os golpes desferidos contra as nacionalizações através 
de decisões de natureza subversiva como a transformação 
das empresas públicas em SARL e outras formas de repri- 
vatização; 

— a intensificação de operações verdadeiramente crimino- 
sas contra a Reforma Agrária, em particular através do 
roubo de terras às UCP's/Cooperativas; 

— a atitude de desestabilização e de verdadeira rebeldia 
institucional, recusando-se o Governo a cumprir preceitos 
constitucionais, leis e medidas aprovadas na Assembleia da 
República (como as relativas à baixa do preço dos combus- 
tíveis e ã baixa do preço do leite) e Acórdãos do Supremo 
Tribunal Administrativo (que suspendem ou anulam deci- 
sões de entrega de reservas na Reforma Agrária); 

— a governamentalização, partldarização e manipulação 
da comunicação social que se tornou um instrumento de 
mentira, de desinformação, de diversão ideológica, de per- 
versão da opinião pública e de colonização cultural; 

— os gravíssimos golpes assestados na independência e 
soberania nacionais, com particular relevo para a vergo- 
nhosa subserviência diplomática e política, o perigoso alar- 
gamento de facilidades militares aos Estados Unidos no ter- 
ritório nacional; e o sacrifício da indústria, agricultura e pes- 
cas nacionais aos interesses dos países desenvolvidos da 
CEE, 

Examinando as consequências da acção do Governo, o Comité 
Central sublinhou a necessidade de desmascarar insistentemente 
as decisões e medidas demagógicas e de combater as novas ten- 
tativas que o Governo prepara para aprovar ou fazer aprovar pela 
Assembleia da República legislação contra-revolucionária (legislação 
laboral, leis relativas às empresas públicas, aos baldios, ao arrenda- 
mento rural e ao emparcelamento, à segurança interna, ao sistema 
eleitoral, etc.) que lhe permitiriam imprimir um ritmo ainda mais acele- 
rado à liquidação do regime democrático. 

Das consequências nefastas da política do Governo, que se de- 
senvolve com completo desrespeito pela legalidade democrática, e 
numa atitude de efectiva rebeldia institucional, resulta a urgência da 
sua demissão. 

O Comité Central confirma que a palavra de ordem «A luta conti- 
nua, Governo para a rua!» corresponde a uma necessidade política 
objectiva e aos sentimentos de vastíssimos sectores da população e 
traduz o objectivo central da luta política na situação actual. 

O Comité Central considera que seria um erro esperar para lançar 
tal palavra de ordem que se concretizasse a convergência dos parti- 
dos democráticos para a formação de um governo democrático, quan- 
do a luta pela demissão do Governo constitui por si um dos mais 
importantes factores que pode conduzir a tal convergência. 

O Comité Central examinou as condições objectivas e subjectivas 
existentes para uma alternativa ao Governo actual e à política actual 
e em particular a arrumação e correlação de forças políticas e parti- 
dárias. 

Alguns traços essenciais foram particularmente considerados; 
— a real fragilidade do Governo PSD de Cavaco Silva, dis- 

pondo na Assembleia da República de 88 deputados do 
PSD no total de 250 deputados e vendo reduzir-se a sua 
base social e política de apoio; 

— a real força da democracia que conta na Assembleia da 
República com 140 deputados dos partidos democráticos e 
com uma ampla, sólida e combativa base social e política 
para uma alternativa; 

— a impossibilidade de qualquer partido democrático sozi- 
nho poder assegurar uma alternativa e o carácter irrealis- 
ta e mistificador da pretensão que tenha qualquer partido de 
governar sozinho, num sistema de «alternância» e de «he- 
gemonizar a esquerda»; ' 

— o carácter imperativo da convergência democrática para 

a defesa dos interesses populares, da democracia, da 
independência nacional, ou seja, da convergência dos 
partidos democráticos, não só para impedirem em casos 
pontuais o avanço da política antipopular, antidemocrática e 
antinacional do governo, como para, no mais breve espaço 
de tempo possível, concretizarem uma alternativa democrá- 
tica, a formação de um governo democrático com uma polí- 
tica democrática; 

— o desenvolvimento da luta popular, designadamente da 
luta dos trabalhadores, que alcançou nos últimos meses 
grande amplitude e combatividade, expressando a gravida- 
de da situação social e o profundo descontentamento pro- 
vocado pela politica do governo; 

- —a força, a capacidade de realização e a influência do 
PCP, donde resulta não só a necessidade da contribuição 
do PCP para uma alternativa, como a impossibilidade de 
uma alternativa democrática sem o "PCP. 

O Comité Central concluiu que a principal circunstância que 
Impede se concretize uma alternativa democrática é a recusa de 
partidos democráticos a considerar a convergência indispensá- 
vel para a demissão do governo PSD de Cavaco Silva e a forma- 
ção de um governo democrático. 

A este respeito, o Comité Central considerou que a chamada 
«Convenção da Esquerda Democrática» promovida pelo PS, não é 
mais do que uma iniciativa limitada ao PS e área próxima, na qual 
não participam todas as outras grandes forças democráticas. A inicia- 
tiva inscreve-se em objectivos hegemónicos e tem carácter eleitoralis- 
ta. A sua designação não pode deixar de considerar-se abusiva. 

Existindo, como existe, a possibilidade real para os partidos de- 
mocráticos (que dispõem de larga maioria na Assembleia da Repúbli- 
ca) de pôr fim à desastrosa política do governo, de impedir que pros- 
siga a sua obra de liquidação do regime democrático, de provocar a 
sua demissão, sem necessidade de eleições antecipadas, de assegu- 
rar a base suficiente de apoio para a formação de um governo demo- 
crático, o Comité Central considerou que não podem deixar de ser 
corresponsabilizados pelos desastrosos efeitos da acção do governo, 
aqueles que, podendo impedi-la, permitem que continue. 

O Comité Central confirmou a inteira disponibilidade do PCP para 
o diálogo com os outros partidos democráticos, assim como com as 
organizações representativas das diversas classes sociais. 

O Comité Central salientou que o diálogo entre os partidos demo- 
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Cresce e ovoluma-se a ameaça 

de ruína e dependência 

— o PCP em defesa 

dos interesses nacionais 

cráticos deverá desenvolver-se não apenas com o objectivo do co- 
nhecimento recíproco das opiniões, mas de forma a contribuir para a 
convergência de acção dos democratas com objectivos concretos 
imediatos e para a convergência visando a substituição do governo 
actual por um governo democrático. 

O Comité Central confirmou que «passar à ofensiva» constitui 
orientação geral para a actividade do Partido no futuro imediato. O 
Comité Central confirmou a necessidade do desenvolvimento da ini- 
ciativa nas várias frentes sociais da luta de massas, no plano das 
instituições designadamente na Assembleia da República e no Poder 
Local, na acção política visando a convergência democrática, a bata- 
lha ideológica e da comunicação social e no- reforço do Partidb. 

O Comité Central do PCP faz um apelo aos trabalhadores, 
assim como a todos os que são atingidos pela política do gover- 
no para que reforcem a sua unidade e a sua organização e desenvol- 
vam a luta em defesa dos seus interesses e direitos conscientes de 
que a luta de massas é o factor determinante da evolução da situa- 
ção política. 

O Comité Central do PCP faz um apelo a todos os democra- 
tas para que se unam na oposição à política de direita e na luta por 
uma alternativa democrática e saúda os democratas dos vários parti- 
dos que em numerosas situações, se têm unido para defesa dos 
interesses do povo, da democracia, de Portugal. 

O Comité Central faz um apelo a todos os membros do Parti- 
do para que empenhem os seus esforços e energias na aplicação da 
orientação do Partido, no reforço da ligação com as massas e no 
reforço do próprio Partido. 

No segundo ponto da ordem de trabalhos, dando novo balanço às 
consequências já verificadas da integração de Portugal na CEE, 
o Comité Central concluiu que os factos estão confirmando as previ- 
sões e prevenções do PCP relativas às desastrosas consequências 
da integração, nomeadamente: 

— a indústria, a agricultura e as pescas estão sofrendo duros 
golpes resultantes da integração; 

— os supostos benefícios que Portugal viria a alcançar com os 
chamados Fundos estruturais da CEE constituem uma co- 
lossal mistificação que urge desmascarar; 

— como conâequência da integração, agravaram-se as limi- 
tações à soberania e à independência nacionais. 

O Comité Central concluiu pela necessidade de conjugar o desen- 
volvimento da luta de massas na defesa dos interesses concretos 
atingidos, com a acção no seio das instituições, nomeadamente a 
acção dos comunistas portugueses tanto na Assembleia da República 
como no Parlamento Europeu. 

O Comité Central reafirma a urgência da renegociação dos acor- 
dos firmados com a CEE lesivos do interesse nacional. 

Como conclusão do debate, o Comité Central aprovou e torna 
público um documento intitulado «Portugal na CEE. Cresce e avolu- 
ma-se a ameaça da ruína e dependência — o PCP em defesa dos 
interesses nacionais». 

Relativamente ao terceiro ponto da ordem de trabalhos, o Comité 
Central confirmou a realização no dia 15 de Novembro próximo de 
uma Conferência do PCP de âmbito nacional, subordinada ao tema 
«A emancipação da mulher no Portugal de Abril». 

O Comité Central sublinhou o particular significado desta iniciativa 
num momento em que a política reaccionária e os golpes desferidos 
contra as conquistas da revolução de Abril, atingem gravemente os 
interesses e os direitos alcançados pelas mulheres, provocam novas 
discriminações, acentuam a desigualdade com que a mulhér é tratada 
na sociedade portuguesa, e provocam assim graves retrocessos no 
processo da sua emancipação. 

O Comité Central aprovou um documento preparatório que servirá 
no imediato de base ao debate a realizar nas organizações, estabele- 
ceu as bases de representação e eleição dos delegados e aprovou o 
regulamento da Conferência. Dada a particularidade da temática da 
Conferência, o Comité Central resolveu que as organizações deverão 
ter como preocupação a eleição de uma maioria de mulheres como 
delegados à Conferência. 

O Comité Central sublinhou o alto interesse que a realização da 
Conferência está a despertar na opinião pública, nas mulheres portu- 
guesas e em todó o Partido, designadamente nas 40 mil mulheres 
membros do Partido. 

O Comité Central expressou a confiança que a Conferência cons- 
tituirá um significativo marco e um importante factor dinamizador da 
luta das mulheres pelos seus justos direitos, no caminho da sua 
emancipação. 

7 de Outubro de 1986 

O Comité Central 
do Partido Comunista Português 

O PCP preveniu 

Nove meses após a adesão de Portugal ã CEE os factos confir- 
mam as análises e previsões do PCP. 

Muitas cláusulas dos Tratados ainda não estão em vigor, devido 
às moratórias inscritas no Tratado de Adesão. Mas desde já se torna 
cada vez mais evidente que a integração de Portugal na CEE, em 
vez de ser um factor de modernização acelerada de Portugal e de 
bem-estar para o povo português, como proclamaram os arautos da 
integração, acarreta consequências desastrosas para o nosso País, 
Cada vez se torna mais evidente que a integração de Portugal no 
Mercado Comum representa uma grande operação tendente a favore- 
cer a restauração monopolista, a estreitar a dependência política e 
económica relativamente ao imperalismo, a limitar a soberania e de- 
gradar o funcionamento democrático das instituições. 

Nove meses após a adesão, são mais evidentes as ameaças de 
ruína para a pequena e média produção agrícola e para milhares de 
pequenas e médias empresas industriais, comerciais e de serviços. 
Crescem as ameaças às condições de vida e bem-estar de vastas 
classes e camadas da população. Alastra a desilusão em torno da 
demagogia semeada à volta dos chamados financiamentos comunitá- 
rios. 

Enquanto o Governo e outras forças políticas cedem, capitulam ou 
alienam a soberania e os interesses do País, enquanto o Comissário 
português faz prevalecer aquilo a que chama os interesses «comuni- 
tários» sobre os interesses de Portugal, é o PCP quem, em Portugal 
e no Parlamento Europeu, defende com firmeza os interesses nacio- 
nais. 

Factos à vista: 

consequências desastrosas 

da adesão 

À medida que se vai avançando na integração mais se confirmam 
as consequências desastrosas para a economia portuguesa da inte- 
gração de Portugal na CEE, agravadas pelos termos dos Tratados de 
Adesão. - 

Em relação à indústria, aumentam as importações dos países da 
CEE, designadamente da Espanha, com a consequente substituição 
da produção nacional pela estrangeira e abandono do aproveitamento 
dos nossos recursos. 

Assim, enquanto a penetração em Espanha dos produtos nacio- 
nais (autocarros, cutelarias...) está a ser dificultada através de barrei- 
ras técnicas e outras, em Portugal a penetração de produtos espa- 
nhóis é uma realidade. O défice só com a Espanha teve já nos 
primeiros sete meses deste ano, um agravamento de cerca de 50% e 
o défice com a CEE (incluindo a Espanha) aumentou 22 vezes, pas- 
sando de 1,4 para 31,5 milhões de contos. A dependência da Espa- 
nha já se verifica mesmo nalguns projectos industriais: Covina, com o 
eventual abandono da produção de vidro de cor, em sujeição aos 
interesses da indústria vidreira espanhola que tomou a parte do capi- 
tal francês naquela empresa; Renault Portuguesa, com o abandono 
do investimento para a maquinação de peças da fundição de Aveiro, 
que é feita em Espanha; Cobre de Neves-Con/o, com o abandono da 
respectiva metalurgia e o tratamento do minério do outro lado da 
fronteira. 

Na siderurgia, depois de liquidado o Plano Siderúrgico Nacional e 
o Plano de Expansão da fábrica do Seixal, é impedida a realização 
de qualquer verdadeiro projecto de desenvolvimento e modernização. 
São fixadas quotas interiores às exportações habituais dos produtos 
siderúrgicos para a CEE e permitem-se substanciais importações de 
Espanha. A CEE programa, ainda, para a bacia de Setúbal a redução 
da actividade siderúrgica com a supressão de 2000 postos de traba- 
lho no mínimo, num total de apenas 4500. 

Os têxteis, com as limitações Impostas á sua penetração em 
Espanha e em outros países da CEE, estão ainda ameaçados pela 
maior liberalização da renegociação do Acordo Multifibras e a conse- 
quente concorrência das multinacionais instaladas nos países do Ter- 
ceiro Mundo. 

As conservas vêem vetados pela CEE os seus projectos de in- 
vestimentos co-financiados, relativos à expansão da sua produção, e 
os seus mercados sacrificados aos acordos da CEE com Marrocos e 
outros países. 

Paralelamente o chamado «PEDIP» (Plano Específico de Desen- 
volvimento da Indústria Portuguesa) de 150 milhões de contos, não 
teve sequer qualquer verba atribuída na primeira leitura do Orçamen- 
to comunitário para 1987, decisão que acaba de ser confirmada pelo 
Presidente da Comissão Europeia. 

Em relação à agricultura pretende-se impor a redução das áreas 
cultivadas e do volume das produções, segundo os interesses dos 
países mais desenvolvidos da CEE e dos grandes agrários e capita- 
listas portugueses. 

A imposição de normas de qualidade e quotas de produção, a 
pressão para diversos processos de reconversão (vinha, carne, leite), 
os fortes estímulos à florestação indiscriminada (eucaliptos sobretudo, 
em ligação com as celuloses), etc., surgem claramente como instru- 
mentos de liquidação da agricultura portuguesa e sua submissão ao 
imperialismo. A escandalosa abertura do mercado nacional à importa- 
ção da CEE (vinho, carne, frutícolas, hortícolas, etc.) agrava enorme- 
mente os estrangulamentos no escoamento dos produtos portu- 
gueses. 

Ao mesmo tempo, a adesão à CEE tem acelerado a penetração 
das multinacionais, nos poucos sectores competitivos e rentáveis da 
agricultura nacional (vinho do Porto, cortiça, carne, etc ), a par e 
passo com o processo de reconstituição do latifúndio e de concentra- 
ção capitalista nos campos (projectos de leis do emparcelamento, do 
arrendamento e dos baldios). 

A compra de terras por capitalistas de países da CEE, que tende 
a acentuar-se, significará a alienação de recursos nacionais e a pers- 
pectiva de domínio do capital estrangeiro em importantes sectores da 
agricultura portuguesa. 

A imposição da quota máxima de tomate fresco, subsidiada, para 
a indústria de concentrados levou já este ano, a que uma boa parte 
da produção apodreça na terra, sem sequer ser colhida, o que provo- 
cou uma dramática situação para milhares de agricultores. 

A imposição da compra de cereais à CEE (este ano a quota é de 
15%) mais caros cerca de 12% no primeiro semestre de 1986 do que 
os de países não membros da CEE, traduz-se num prejuízo para a 
economia nacional. 

A abertura de contingentes à importação de produtos agrícolas — 
sobretudo espanhóis — veio agravar a situação de muitos produtores 
(melão de estufa, maçãs, nêsperas, etc,). 

O programa de reconversão de 30 000 hectares de vinha e a 
imposição de medidas para promover o arranque de 15 000 hectares 
não visa a melhoria das estruturas vitivinícolas em Portugal mas o 
interesse de países ricos da CEE com largos excedentes de vinho. 

A proibição pela CEE da exportação de carne de porco por Portu- 
gal alegando a existência da peste suína, ao mesmo tempo que a 
permitiu em situações idênticas ã Bélgica e Holanda impondo apenas 
um tratamento térmico, comprova a existência de inadmissíveis discri- 
minações. 

A diferença entre os preços dos factores de produção e os preços 
dos produtos agrícolas tende a agravar-se em prejuízo da agricultura. 

Em relação às pescas, assiste-se à gestão discricionária pela 
CEE da nossa Zona Económica Exclusiva de pesca (200 milhas) com 
a invasão da frota espanhola e outras sem quaisquer contrapartidas. 

Enquanto é concedida à frota espanhola a pesca do atum e às 
frotas japonesa e francesa a pesca nos mares dos Açores, o chama- 
do «programa de modernização da frota» e o «programa plurianual 
para a aquacultura» foram aprovados pela CEE, significativamente 
com duas reservas visando excluir a construção de atuneiros e a 
truticultura. Portugal foi impedido, por força da adesão, de negociar 


